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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


ACÓRDÃO Nº 001/2017 

SUPERINTENDÊNCIA DOS PROJETOS DE POLARIZAÇÃO INDUSTRIAL. AUTARQUIA ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DE ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS SEM PRÉVIA LICITAÇÃO. SUBMISSÃO AO REGIME JURÍDICO DA LEI 8.666/1993. ACÓRDÃO CPGE N.º 001/2013. NULIDADE DAS ALIENAÇÕES DE IMÓVEIS FEITAS SEM PRÉVIA LICITAÇÃO. EFEITOS NO TEMPO. AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE. PRAZOS E CONDIÇÕES FIXADOS NOS ARTS. 54 E 59 DA LEI FEDERAL 9.784/99. POSSIBILIDADE DE ESTABILIZAÇÃO DOS EFEITOS DAS ALIENAÇÕES NAS HIPÓTESES EM QUE O DESFAZIMENTO DO NEGÓCIO JURÍDICO SEJA MAIS GRAVOSO AO INTERESSE PÚBLICO. SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA E DA BOA-FÉ.
1. por meio do acórdão CPGE N.º01/2013, FICOU ASSENTADA A SUBMISSÃO DA SUPPIN À LEI 8.666/93, O QUE IMPLICA A NECESSIDADE DE PRÉVIA LICITAÇÃO PARA ALIENAÇÃO DE SEUS IMÓVEIS.

2. aS ALIENAÇÕES DE IMÓVEIS SEM PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, PELA SUPPIN, SÃO NULAS.
3. NECESSÁRIO SE OBSERVAR, NO EXERCÍCIO DA AUTOTELA ADMINISTRATIVA, ALÉM Do PRAZO decadencial quinquenal, O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA (arts. 54 e 59 da Lei 9.784/99), A FIM DE SE APURAR A INDENIZAÇÃO EVENTUALMENTE DEVIDA.
4. nÃO OBSTANTE A NULIDADE, AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO, QUANDO INDICAREM QUE O DESFAZIMENTO DO NEGÓCIO JURÍDICO SEJA MAIS GRAVOSO AO INTERESSE PÚBLICO, PODERÃO ACARRETAR O RECONHECIMENTO DA ESTABILIZAÇÃO DOS SEUS EFEITOS.

5.  tal afirmação não ilide a possibilidade de apuração da responsabilidade dos envolvidos nem afasta a imprescritibilidade da ação de ressarcimento de dano ao erário (CRFB/1988, art.37, §5º).
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 21/02/2017, deliberou, por unanimidade, aprovar o Voto da Conselheiro Relator, Dr. Jasson Hibner Amaral, com os acréscimos do voto-vista proferido pelo Conselheiro Dr. Rodrigo Francisco de Paula proferido nos autos dos processos administrativos nº 45019126, 59051930, 59181516, 59181940, 60118903 e 71513930, que concluiu pela nulidade das alienações de imóveis feitas pela SUPPIN sem prévia licitação, com possibilidade de estabilização dos efeitos dos negócios jurídicos nas hipóteses em que as circunstâncias do caso concreto demonstrarem que o desfazimento seja mais gravoso ao interesse público.
Vitória, 20 de março de 2017.

RODRIGO RABELLO VIEIRA
Presidente do Conselho da PGE
Conselho da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo
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